
                                          

Boletim Nugepnac no 25 Ano 2022                                       Goiânia, 31 de março de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês de março de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
TJGO 

1.  É legal a homologação de acordo, com redução da multa convencional, quando o caso

concreto evidenciar que a transação é proposta à parte desassistida por defesa técnica e

tem conteúdo desproporcional.

STJ

2. Existência, à luz do direito à informação ambiental e da transparência ambiental ativa de:

i) Dever estatal de publicação, na internet, de relatórios periódicos de planos de manejo de

áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilidade de averbação de áreas de proteção

ambiental (APA) na matrícula de imóveis rurais.

3.  É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando

atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários pre-

vistos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público,

tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de de-

terminação legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único

do art. 22 da Lei Complementar 101/2000.

4.  São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-cor-

rente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados

pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a li-

mitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos

consignados em folha de pagamento
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STF

5.  Efeitos das Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005 sobre norma de Constituição

Estadual editada na vigência da Emenda Constitucional 19/1998, que previa como limite de

remuneração para todo o funcionalismo estadual o subsídio mensal, em espécie, dos De-

sembargadores do Tribunal de Justiça respectivo.

6. Contraria o disposto na Súmula Vinculante 37 a extensão, pelo Poder Judiciário e com

fundamento no princípio da isonomia, do percentual máximo previsto para o Adicional de

Compensação por Disponibilidade Militar, previsto na Lei 13.954/2019, a todos os integran-

tes das Forças Armadas

7. Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automoto-

res (IPVA) por Estado diverso da sede de empresa locadora de veículos, quando esta pos-

suir filial em outro estado, onde igualmente exerce atividades comerciais (distinção do Tema

708, RE 1.016.605).

8. Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucional alíquotas

sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior

ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços.

9. As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistência social a

fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da Constituição,

que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços, mas também

os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de seus objetivos

estatutários.

10. É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da Ordem

dos Advogados do Brasil.

11. A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido pela Emen-

da Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando normas ge-

rais
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
1.  Trânsito  em  Julgado   –  IRDR  TEMA  26/TJGO  – IRDR  n.  5358977-

07.2021.8.09.0051

Tese fixada: “É legal a homologação de acordo, com redução da multa convencional, quan-

do o caso concreto evidenciar que a transação é proposta à parte desassistida por defesa

técnica e tem conteúdo desproporcional, tendo em vista que o direito autorrepresentação

nas causas de alçada, previsto no art. 9º da Lei n. 9099/95, não descaracteriza a vulnerabi-

lidade técnica do aderente, especialmente pela hipossuficiência técnica e informacional. Em

todos os casos deve preservar a não surpresa prevista no art. 10 do CPC.”

Data do trânsito: 21/03/2022.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
2. Admissão  – IAC TEMA 13/STJ – IAC n. 1.857.098/MS.

Não há determinação de suspensão nacional dos processos pendentes, individuais ou co-

letivos, que versem sobre a questão. (acórdão publicado no DJe de 15/3/2022) 

Questão submetida a julgamento: “Existência, à luz do direito à informação ambiental e

da transparência ambiental ativa de: i) Dever estatal de publicação, na internet, de relató-

rios periódicos de planos de manejo de áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilida-

de de averbação de áreas de proteção ambiental (APA) na matrícula de imóveis rurais.”

Data da admissão: 15/03/2022.

3.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1.075/STJ  – REsp  1.878.849/TO,  REsp

1.878.854/TO e REsp 1.879.282/TO. 

Tese firmada: “É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor públi-

co, quando atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites orça-

mentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de

ente público, tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decor-

rente de determinação legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do pa-

rágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 101/2000.”

Data da publicação: 15/03/2022.
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4.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1.085/STJ  – REsp  1.863.973/SP,  REsp

1.877.113/SP e REsp 1.872.441/SP. 

Tese firmada: “São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em

conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente

autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por

analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os

empréstimos consignados em folha de pagamento.”

Data da publicação: 15/03/2022.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
5.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.202/STF  –  RE

1.355.112/BA. 

Questão  submetida  a  julgamento: “Efeitos  das  Emendas  Constitucionais  41/2003  e

47/2005 sobre norma de Constituição Estadual editada na vigência da Emenda Constitucio-

nal 19/1998, que previa como limite de remuneração para todo o funcionalismo estadual o

subsídio mensal, em espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça respectivo.”

Data da publicação: 24/03/2022.

6. Reconhecida a existência de Repercussão Geral e julgado o mérito com a reafir-

mação de jurisprudência – TEMA 1.175/STF – ARE 1.341.061/SC. 

Tese fixada: “Contraria o disposto na Súmula Vinculante 37 a extensão, pelo Poder Judiciá-

rio e com fundamento no princípio da isonomia, do percentual máximo previsto para o Adi-

cional de Compensação por Disponibilidade Militar, previsto na Lei 13.954/2019, a todos os

integrantes das Forças Armadas.”

Data da publicação: 31/03/2022.

7. SUSPENSÃO NACIONAL – TEMA 1.198/STF – ARE 1.357.421/SP. 

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) por Estado diverso da sede de empresa locado-
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ra de veículos, quando esta possuir filial em outro estado, onde igualmente exerce ativida-

des comerciais (distinção do Tema 708, RE 1.016.605).”

Data da publicação: 31/03/2022.

8. Acórdão Publicado  – TEMA 745/STF – RE 714.139/SC. 

Tese fixada: “Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucio-

nal alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em pata-

mar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços.”

Modulação dos efeitos da decisão: estipulando-se que ela produza efeitos a partir do

exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até a data do início do jul-

gamento do mérito (5/2/21) 

Data da publicação: 15/03/2022.

9. Acórdão Publicado  – TEMA 336/STF – RE 630.790/SP. 

Tese fixada: “As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistên-

cia social a fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da

Constituição, que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços,

mas também os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de

seus objetivos estatutários.” 

Data da publicação: 29/03/2022.

10. Trânsito em Julgado  – TEMA 1074/STF – RE 1.240.999/SP. 

Tese fixada: “É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros

da Ordem dos Advogados do Brasil.”

Data do trânsito: 22/03/2022.

11. Trânsito em Julgado  – TEMA 1093/STF – RE 1.287.019/DF. 

Tese fixada: “A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido

pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando

normas gerais.”

Data do trânsito: 30/03/2022.
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NOTÍCIAS

Rede de Inteligência e Inovação da 1ª Região debate com núcleos do

STF e do STJ o Tema 793 de Repercussão Geral do STF

(https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/insti-

tucional-rede-de-inteligencia-e-inovacao-da-1-regiao-debate-com-nucleos-do-

stf-e-do-stj-o-tema-793-de-repercussao-geral-do-stf.htm)

Publicado em 30 de março de 2022.

      Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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